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Resumo 

Esta pesquisa investigou a interseção entre governança de redes, redes de conhecimento e 
inovação no contexto da saúde, com o objetivo de analisar como a governança de redes de 
conhecimento impulsiona a inovação nesse setor. Através de uma revisão sistemática da 
literatura, foram analisados 30 artigos, contribuindo tanto para o avanço do conhecimento 
acadêmico sobre esses temas quanto para a agenda dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) no Brasil. Foi realizada uma revisão da literatura sobre governança de 
redes e inovação no setor da saúde. O corpus de pesquisa revelou que a maioria dos estudos 
utilizou abordagens qualitativas, com destaque para o Estudo de Caso como estratégia 
metodológica predominante. A análise focou na aplicação da teoria de governança de redes 
(network governance), que sustentou a maior parte dos artigos revisados.  

Palavras-chave: Governança de redes; Redes de conhecimento; Inovação; Saúde; Revisão 
sistemática. 

 
Résumé 
Cette recherche a examiné l’intersection entre la gouvernance des réseaux, les réseaux de 
connaissance et l’innovation dans le contexte de la santé, dans le but d’analyser comment la 
gouvernance des réseaux de connaissance stimule l’innovation dans ce secteur. À travers une 
revue systématique de la littérature, 30 articles ont été analysés, contribuant ainsi tant à 
l’avancement des connaissances académiques sur ces thèmes qu’à l’agenda des Objectifs de 
Développement Durable (ODD) au Brésil. Une revue de la littérature sur la gouvernance des 
réseaux et l’innovation dans le secteur de la santé a été réalisée. Le corpus de recherche a 
révélé que la majorité des études ont adopté des approches qualitatives, mettant en avant 
l’étude de cas comme principale stratégie méthodologique. L’analyse s’est concentrée sur 
l’application de la théorie de la gouvernance des réseaux (network governance), qui a soutenu 
la majorité des articles examinés.  
 
Mots-clés: Gouvernance des réseaux ; Réseaux de connaissance ; Innovation ; Santé ; Revue 

systématique. 

 

1. Introdução 
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A governança de redes de conhecimento pode ser designada como força motriz por trás das 

inovações que transformam o campo da saúde humana. Imagine, então, um sistema onde 

universidades, empresas, governos e organizações da sociedade civil atuam juntos, rompendo 

barreiras e conectando ideias. Essa dinâmica de redes não apenas tende a acelerar a criação de 

terapias e a transferência de tecnologias revolucionárias, como também pode garantir que 

estas inovações cheguem a um universo maior de pessoas. Inovação, nada mais é que, a 

transformação de ideias em realidade e, de antemão, sua captura de valor (TIDD & 

BESSANT, 2003), e é aqui, nesse ambiente pulsante de trocas e co-criação em rede, que a 

governança pode gerar impactos reais na construção do conhecimento, também de seu valor. 

À vista disso, as redes desempenham um papel central na abordagem da complexidade 

inerente aos sistemas de saúde, que podem ser caracterizados como Sistemas Adaptativos 

Complexos - SAC. Contudo, a ciência da complexidade é uma estrutura conceitual que tem a 

capacidade de interferir em novos ambientes, por ter uma abordagem integrativa que entende 

o específico e o global como integrantes de um sistema, onde alguns tipos de sistemas 

complexos produzem ordem, o que os faz serem denominados como sistemas adaptativos 

complexos (CHS-UFRJ, 2024). Um Sistema Adaptativo Complexo compreende um total de 

elementos, também caracterizados como agentes, que atuam entre si conforme um composto 

de normas fundamentais para examinar e replicar as condutas entre eles (STACEY, 1996). Por 

serem únicos (KELLY & ALISSON, 1998), SAC também caracterizam-se como sistemas que 

integram agentes, comunidades, em busca de adaptação (AXELROD & COHEN, 2000). 

Neste contexto, as organizações podem ser apontadas como SAC, refletindo que dispõem de 

grupos de atores os quais interatuam com o meio, realizando escolhas e analisando os efeitos 

das ações (HOLLAND, 1995; STACEY, 1996; KELLY & ALLISON, 1998; AXELROD & 

COHEN, 2000; COELHO, 2001). Para Provan e Kenis (2008, p.240), “organizações 

ingressam ou formam redes por vários motivos, incluindo a necessidade de ganhar 

legitimidade, atender clientes de maneira mais eficaz, atrair mais recursos e resolver 

problemas complexos”. Diante disto, na urgência de conduzir cenários complexos, é essencial 

gerenciar e mediar articulações de redes das quais a colaboração sirva de suporte para 

benefícios ao meio (VISENTINI, 2023). Ademais,  “quando legitimada, a rede se converte em 

um novo modelo e o resultado é a transformação das ações colaborativas estabelecidas no 

processo, em referências para novas configurações” (VISENTINI, 2023, p.3).  
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Assim, na condução dos novos cenários, pode ser necessário estruturá-los mediante modos de 

governança. Como a governança de redes, as redes de conhecimento também têm papel 

essencial nestes ambientes. Esse arcabouço teórico tem sido amplamente reconhecido como 

fundamental para compreender e gerenciar redes em contextos marcados por alta incerteza, 

como o setor de saúde humana. Em tais circunstâncias, a interdependência entre diversos 

atores e a necessidade de integração de recursos e competências são desafios constantes para a 

governança e a inovação (KERNICK, 2006; PLSEK & GREENHALGH, 2001), assim como 

para a dinâmica do conhecimento. Em meio à inovação, percebe-se que a transformação é 

genuína nos sistemas complexos em que atores e diferentes cenários interagem, já que a 

inovação é, por designação, um modo comum no processo evolutivo e, mesmo quando tudo 

está correto e alinhado, eventuais mudanças tendem a ocorrer (CHS-UFRJ, 2024). 

Enquanto abordagem teórica, esta governança concentra-se em como estruturas formais e 

informais moldam as interações entre atores, impactando a alocação de recursos, a definição 

de objetivos coletivos e a construção de confiança mútua (PROVAN & KENIS, 2008). No 

setor da saúde humana, tal governança enfrenta demandas crescentes por serviços de alta 

complexidade e qualidade, exigindo abordagens integrativas e sistêmicas para promover 

conhecimento e inovação. O nexo presente no meio dos conceitos que abordam gestão em 

saúde e SAC revela as interações que transpõem estas estruturas de movimento em rede 

(CHS-UFRJ, 2024). Entretanto, a dinâmica de inovação em redes de saúde é frequentemente 

desafiada por assimetrias de poder, conflitos éticos e diferenças contextuais, como regulações 

e especificidades locais (BERWICK, 2003; KICKBUSCH, 2021). 

Apesar do crescente interesse acadêmico sobre governança de redes e sua aplicação em 

contextos de alta complexidade, persistem lacunas significativas, particularmente no campo 

da saúde. Por exemplo, as redes, caracterizadas pela interconexão entre múltiplos atores, 

frequentemente enfrentam dificuldades em alcançar equilíbrio entre coordenação e 

autonomia, desafios exacerbados em sistemas adaptativos complexos (PROVAN & KENIS, 

2008; KLIJN & KOPPENJAN, 2016). A literatura reconhece que as dinâmicas de poder, a 

diversidade de objetivos entre atores e a necessidade de adaptação a ambientes em constante 

mudança dificultam o desenvolvimento de abordagens governamentais eficazes e consistentes 

(SØRENSEN & TORFING, 2009). 

No contexto específico dos SAC, em que o campo da saúde humana se inclui, a governança 

enfrenta desafios adicionais devido à natureza não-linear e imprevisível desses sistemas. 
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Esses desafios incluem dificuldades em prever os efeitos de intervenções, coordenar ações em 

redes altamente interdependentes e garantir a inclusão de diversos stakeholders no processo 

de tomada de decisão (PLSEK & GREENHALGH, 2001; UHL-BIEN & MARION, 2009). 

Embora existam estudos que abordam a governança de SAC no setor público e na gestão de 

crises, há uma escassez de investigações que explorem como esses princípios se aplicam ao 

setor de saúde de forma sistemática e prática (ZIMMERMAN et al., 2001; GKEREDAKIS et 

al., 2021). 

Em outros contextos, as lacunas na governança de redes também podem fornecer insights 

importantes. Na gestão ambiental, por exemplo, a governança em SAC frequentemente lida 

com conflitos entre atores locais e globais devido a objetivos divergentes, regulamentos 

fragmentados e desigualdade na distribuição de recursos e poder (FOLKE et al., 2005; 

BERKES, 2009). Igualmente, no setor de inovação tecnológica, a dificuldade em integrar 

redes de conhecimento e práticas heterogêneas é destacada como uma barreira para a 

implementação de inovações disruptivas, sugerindo que o papel da governança como 

catalisadora da inovação ainda é insuficientemente explorado (VAN DE VEN et al., 1999; 

CHESBROUGH et al., 2014). 

Todavia, esses paralelos ilustram a importância de uma abordagem interdisciplinar para trazer 

evidências que contribuam para a construção do conhecimento. Ao aplicar lições de outras 

áreas, se enriquece a compreensão das especificidades do setor de saúde, especialmente no 

que diz respeito à mediação de conflitos éticos, adaptação a regulações locais e promoção de 

inovações colaborativas (BRYSON et al., 2006; KICKBUSCH, 2021). Assim, a investigação 

não apenas contribui para o conhecimento teórico, como também promove insights práticos 

que podem beneficiar diversos campos de aplicação e servir para fomentar a elaboração de 

políticas públicas locais e globais. 

Mesmo com avanços teóricos e práticos em governança de redes, a literatura ainda requer 

entendimento sobre o papel da governança de redes de conhecimento no impulsionamento 

da inovação no campo da saúde humana. A governança de redes pode atuar como 

catalisadora da inovação ao harmonizar interesses e conflitos, mas há uma necessidade de 

maior investigação sobre os mecanismos pelos quais isso ocorre (FERLIE et al., 2012; 

WARING et al., 2018). Isto posto, esta pesquisa investigou como a governança de redes de 

conhecimento impulsiona a inovação no campo da saúde. Utilizando uma revisão 

sistemática da literatura, o estudo analisou a interseção entre governança de redes, redes de 
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conhecimento, inovação e saúde, contribuindo com implicações teóricas, gerenciais e 

sociais. 

Para mais, a pesquisa buscou contribuir com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável no 

Brasil, Agenda 2030, especialmente com o objetivo número 3, Saúde e Bem-estar, cujo 

propósito é “assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todas e todos, em 

todas as idades” (NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 2024). Da mesma forma, motivada pelo 

campo da inovação na saúde, buscou-se amalgamar teorias que regem o processo de 

construção do conhecimento, como governança de redes e redes de conhecimento.  

2. Referenciação clássica dos temas 

2.1 Governança de redes 

As redes interorganizacionais se propagaram no setor público, no setor privado e no terceiro 

setor, ajudando a caracterizar a contemporaneidade como uma sociedade em rede 

(CASTELLS, 2011). Nos primórdios, as primeiras tentativas científicas para definir conceitos 

de rede, denominada à época como “todo o conjunto de pontos com mútua comunicação” em 

sua abstração na área da sociologia, no século XX, a qual embasou “o fenômeno das relações 

de reciprocidade entre seres humanos”, surgiram na virada da década de 1960 para 1970 

(BALESTRIN E VERSCHOORE, 2016, p.51, 52).  

No contexto da governança de redes, a efetivação e organização da sociedade civil com 

agências governamentais ocorre por meio de processos colaborativos e horizontalizados, onde 

as decisões são construídas de forma mais participativa e menos hierárquica, mediante 

participação em fóruns, conselhos e comitês deliberativos, construção de parcerias e 

convênios com o poder público, além de atuação em redes temáticas ou territoriais onde 

diferentes organizações se conectam para influenciar políticas públicas em áreas como saúde.  

Além disso, o papel da governança é coordenar a rede e o acesso à gestão pelos atores ocorre 

de forma horizontal, colaborativa e participativa, permitindo que diferentes atores tenham voz 

ativa e influência na formulação, implementação e avaliação das políticas públicas, podendo 

se dar por meio de conselhos, conferências, comitês gestores de programas e projetos. A rede 

também compreende arranjos onde agências públicas envolvem diretamente atores e 

interesses não estatais em um sistema colaborativo e formal de tomada de decisão consensual 

e deliberativo, cujo propósito igualmente é construir políticas públicas (ANSELL E GASH, 

2008). Contudo, a governança é caracterizada pela colaboração entre atores e instituições e 
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acontece no dia-a-dia. Seu propósito é obter ganhos que individualmente não poderiam 

alcançar, também, adquirir legitimidade no mercado em que atuam  (BALESTRIN E 

VERSCHOORE, 2016).  

Assim, enquanto a colaboração cresce, as redes reforçam propósitos, parceiros e conduzem 

inovações. E como elas acolhem atores e instituições público-privadas, sofrem influência do 

meio onde os fatores contextuais são diversos, por isso o papel da governança é propor e 

coordenar estratégias gerenciais para organizar, com medidas que estabeleçam estruturas, 

mesmo que temporárias, que serão mediadas pelos atores em consultas, interações, bem como 

nas deliberações (KLIJN et al., 2010). 

Designados à gestão e evidenciados na academia, alguns modos e autores seminais 

apresentaram insights essenciais para uma compreensão teórica e prática sobre o papel da 

governança. A escolha por um modelo de governança deve ser realizada segundo critérios 

definidos pelos principais tomadores de decisão da rede, como por exemplo, critérios como 

“imitação, experiência passada e preferência pessoal”. No entanto, alguns modos de redes 

podem ser “obrigatórios”, por isso, “nenhuma escolha de forma é possível”. Porém, “muitas 

redes não são obrigatórias e, mesmo para aquelas que são, as decisões sobre governança de 

rede não surgem simplesmente do nada”, elas são deliberadas pelos decisores que se baseiam 

em “como a rede será governada em evidências sobre qual forma parece mais provável de ser 

eficaz sob um determinado conjunto de condições” (PROVAN & KENIS, 2008, p. 237).  

A evolução de um modo de governança para outro é esperado (PROVAN & KENIS, 2008). 

Assim, como modo de governança estes autores propõem três tipos básicos. O primeiro 

compreende a governança compartilhada e resulta de um grupo de organizações que atuam 

coletivamente em rede, todavia, não possuem estrutura de gestão exclusiva e igualmente 

formal. O segundo modo aborda a governança da organização líder, pois os relacionamentos 

de uma organização cujo poder é maior se une a um grupo de empresas menores e com menor 

potencial de poder. Do mesmo modo, o terceiro tipo, denominado por Provan e Kenis (2008) 

como organização administrativa da rede- Network Administrative Organization, NAO, 

caracteriza-se por apresentar uma corporação administrativa fundada em particular para 

gerenciar as atividades que compreendem a rede. 

Para mais, Ansell e Gash (2008) propõem o modelo de contingência de governança 

colaborativa, com variáveis críticas que irão influenciar o papel da governança sobre a 

colaboração bem-sucedida, envolvendo o histórico de conflito, bem como de cooperação 
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(WEGNER E VERSCHOORE, 2021). Neste framework, o processo é colaborativo e iterativo 

e ocorre por meio de condições iniciais, onde há um contexto facilitado e mediado por uma 

liderança cujo nível de confiança igualmente é inicial, também com recursos e incentivos que 

conduzem a colaboração ao longo do processo entre os atores (VISENTINI, 2023). Ansell e 

Gash (2008) apresentam um arranjo de governança cujas decisões são formais e coletivas, 

com propósito consensual e deliberativo para desenvolver e gerenciar ativos e políticas 

públicas, entretanto, para os autores o processo de governança pode representar distinção 

entre as partes, especialmente sobre manipulações, disputas e diferentes interesses dos atores 

com maior potencial. 

Já no modelo de governança integrativo, Emerson et al. (2012) propõem uma estrutura 

integrativa para governança colaborativa cuja construção de ação conjunta apresenta novas 

capacidades inéditas. O framework apresentado pelos autores demonstra uma governança 

capaz de ampliar estas capacidades, mantendo objetivos compartilhados. O modelo é 

representado por três dimensões agrupadas, que representam o contexto do sistema, o regime 

de governança colaborativa (RGC), e as dinâmicas colaborativas (EMERSON et al., 2012). 

Assim como Ansell e Gash (2008), a governança de Emerson et al. (2012) dimensiona a 

atenção ao início da colaboração, onde as circunstâncias podem favorecer ou não o 

comportamento de cooperação e essa é uma característica aparente em muitos processos de 

governança. Além disso, demais descobertas sobre governança aparecem em ensaios como, 

por exemplo, o framework de microgovernança de Wegner e Verschoore (2021), o qual 

evidencia funções e práticas de governança. De outro modo, novas evidências ainda podem 

ser encontradas na literatura e no campo empírico e servem como alicerce teórico e gerencial.    

2.2 Redes de conhecimento 

A teoria da criação do conhecimento organizacional ganhou destaque com um estudo pioneiro 

que revelou como empresas japonesas desenvolviam novos produtos de maneira única 

(TAKEUCHI & NONAKA, 1986). Segundo Nonaka e Takeuchi (1997), essa teoria aborda a 

habilidade das organizações de gerar, compartilhar e integrar conhecimento em seus produtos, 

serviços e sistemas. Sobretudo, a dinâmica se alinha diretamente ao conceito de inovação 

amplamente discutido na literatura organizacional (GOLDMAN, 2017). 

Para este estudo, a geração de conhecimento está alinhada às redes. Elas são representadas por 

grupos de indivíduos, recursos e relações entre eles, com o objetivo de concentrar e usar o 
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conhecimento, especialmente fazendo o uso de processos de criação e de transferência de 

conhecimento, cuja finalidade maior é a criação de valor (NATIVIDAD et al., 2012).  

São características de redes de conhecimento três componentes principais: o conhecimento, a 

rede e as tecnologias, tanto de informação, quanto de comunicação. Nesta configuração, o 

conhecimento se constitui não como uma propriedade individual, mas como um processo 

social o qual envolve ação e observação dentro do contexto. Logo, o conhecimento é 

compartilhado mediante agrupamentos, uma vez que diferentes atores que detêm informações 

distintas integram-se com o propósito de participar ativamente das trocas (NATIVIDAD et al., 

2012).  

Para se aprofundar na intersecção entre governança de redes e redes de conhecimento, alguns 

elementos tornam-se essenciais, como a coordenação e compartilhamento de conhecimento, 

papel dos intermediários na facilitação, troca e na criação de conhecimento, bem como o 

impacto da inovação na governança e transmissão do conhecimento.  

 

3. Método 

Para responder à pergunta de pesquisa, como a governança de redes de conhecimento 

impulsiona a inovação no campo da saúde?, foi realizado um estudo bibliográfico mediante 

revisão sistemática da literatura, com a aplicação do protocolo PRISMA-P (Preferred 

Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses), de Moher et al. (2009), nas 

bases de dados Scopus e Web Of Science, acreditando serem as principais bases de dados 

dentro da área de gestão e negócios. A pesquisa foi realizada em 04 de dezembro de 2024, 

sem limitação cronológica, conforme parâmetros apresentados no Quadro I. Os termos de 

busca foram “Knowledge network” ou "Network governance” e termos relacionados à 

inovação e saúde (“innovation” and “health”). 

Quadro 1. Termos de pesquisa 

Termos de Pesquisa: 

((("knowledge network" OR "network governance") AND "Innovation") AND health) 

AND (LIMIT-TO (DOCTYPE , "ar")) AND (LIMIT-TO (LANGUAGE , "English")) 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

O processo de triagem dos dados foi realizado em 04 fases. Inicialmente, na fase 01, a base 

Scopus apresentou 51 documentos e a WoS 86, ambas sem restrição de período, totalizando 

137 documentos. Na sequência, fase 02, as bases foram limitadas a “artigos” publicados em 
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“inglês”, restando o total de 92 artigos, 25 na base Scopus e 67 na WoS . Diante disso, na fase 

03, foi realizada a análise dos títulos, palavras-chave e resumos, onde o corpus de análise 

contemplou 35 artigos, 10 correspondentes à base de dados Scopus e 25 à WoS. Os critérios 

estratégicos para seleção e exclusão do material foram justificados por artigos cuja lente 

teórica estivesse entre os construtos de busca: governança de redes, redes de conhecimento, 

inovação e saúde.  

Neste contexto, os critérios estratégicos para a exclusão de material foram estar direcionados 

para outras teorias e problemáticas de pesquisa sem contribuições às temáticas propostas. As 

principais abordagens incluíram: ensaios clínicos da área médica; hotspots de pesquisas com 

análise de tendências por temas; transferência de tecnologia em descobertas genéticas, bem 

como para a produção de medicamentos na indústria farmacêutica; redes de co-ocorrências e 

clusters de conhecimento sobre doenças na medicina; pobreza energética como fator de 

contribuição para doenças; e tecnologias digitais e plataformização na saúde. 

Assim, para análise final de aprofundamento na literatura, fase 04, o corpus contou com 30 

artigos, uma vez que 03 artigos foram excluídos devido à falta de acesso aos documentos na 

íntegra, bem como 02 artigos por duplicidade. Os critérios de sistematização podem ser vistos 

no Quadro II: 

Quadro II: Diagrama de fluxo do PRISMA 

 

Fonte: Adaptado pela autora. Etapas utilizadas na metodologia 
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4. Resultados 

Com o propósito de levantar o estado da arte, a pesquisa investigou 30 (trinta) artigos 

internacionais a respeito de knowledge network e network governance e termos relacionados à 

innovation e health. 

De acordo com o Gráfico I, o primeiro artigo foi publicado no ano de 2010 (LEYS, 2010). Já 

2021 correspondeu ao ano com maior produção, contemplando 05 artigos (ZARYCHTA & 

WONG, 2021; BARANZINI et al., 2021; TESTONI et al., 2021; HALLBERG et al., 2021; e 

RYAN, 2021).  

De 2015 a 2017 (KAYE et al., 2015; WEST et al., 2015; WISTON et al., 2015; DAL POZ et 

al., 2016; CARTER, 2016; KELMAN et al., 2016;  IEDEMA et al., 2017; LEWIS et al., 

2017; FREEMAN e MILLAR, 2017), igualmente de 2019 a 2020 (ADRIAENSSENS et al., 

2019; BECK et al., 2019; MAESSEN et al., 2019; SOLAR e SMITH, 2020; JHA et al., 2020; 

MILNER et al., 2020) a produção se manteve em 03 artigos por ano.  

 

Gráfico 1. Distribuição dos Artigos no Tempo 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos estudos analisados. 

 

No ano de 2022, de acordo com a busca nas bases pelos termos definidos na pesquisa, não 

houve publicação. Entretanto, cabe aqui uma sugestão de estudo futuro. 

4.1 Abordagens Teóricas Dominantes 
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O aprofundamento ao corpus de análise demonstrou que a teoria network governance 

contempla 40% dos artigos. O Gráfico II também indica que a teoria knowledge network 

aparece em 13,3% das análises. Contudo, ambas as teorias aparecem juntas em apenas 3,3%. 

Além disso, a teoria network collaborative (ANSELL E GASH, 2008), proposto por alguns 

autores como sinônimo de network governance, aparece em 3,3% do corpus.   

 

Gráfico II. Teorias 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos estudos analisados. 

 

As análises também demonstraram que outras teorias adjacentes à governança de redes estão 

presentes nos artigos, são elas: polycentric and networked governance (SOLAR e SMITH, 

2020); the theory of collective action and motivational gains, relational governance and 

network governance (KAYE et al., 2015); interorganisational networks (LEYS et al., 2010); 

network governance and network administrative organization (NAO) (ADRIAENSSENS et 

al., 2019); network governance and leadership theory (LEWIS et al., 2017); contingency 

theory and network governance (FREEMAN e MILLAR, 2017); network governance and 

interdependence theories (WEST et al., 2015); network governance and sustainability 

(HALLBERG et al., 2021); technology and knowledge transfer (TKT) (BONFIM et al., 

2018); digital transformation (AI et al., 2023); innovation (DAL POZ et al., 2016).   

4.2 Abordagens Metodológicas Dominantes 

A principal abordagem metodológica adotada para o estudo do tema foi a abordagem 

qualitativa, contemplando mais de 60% dos artigos analisados. Na sequência, a abordagem 

multimétodos, quantitativa e qualitativa, e a abordagem quantitativa apareceram cada uma em 

20% das pesquisas.  
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Gráfico III. Abordagens. 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos estudos analisados. 

Os artigos qualitativos observados abordam pesquisa exploratória com múltiplos casos 

(NATIVIDAD et al., 2012); estudo de caso com observação participante e análise de dados 

secundários (SOLAR e SMITH, 2020); estudo de caso (LEYS, 2010; KAYE et al., 2015; 

WISTOW et al., 2015; IEDEMA et al., 2017; BONFIM et al., 2018; HALLBERG et al., 

2021); pesquisa bibliométrica e análise de redes sociais, base Scopus (LEPSCH-CUNHA et 

al., 2024); grounded theory (JHA et al., 2020); environmental scanning (ZANCHETTA et al., 

2024); pesquisa exploratória (SHEAFF et al., 2014; DAL POZ et al., 2016); pesquisa 

bibliográfica (FREEMAN e MILLAR, 2017); pesquisa bibliométrica e análise de redes 

sociais, base WoS (TESTONI et al., 2021); estudo de caso e análise do discurso (MILNER et 

al., 2020); etnografia multissituada (CARTER, 2016); pesquisa documental com dados 

secundários (RYAN, 2021); e evidence-based practice (EBP) (ADRIAENSSENS et al., 

2019). 

Também, os artigos quantitativos vistos na análise compreendem pesquisa survey (LEWIS et 

al., 2017); análise de Poisson com variáveis de dados secundários (ZARYCHTA e WONG, 

2021); construção do grafo de conhecimento do mecanismo de conhecimento de medicina de 

precisão escalável (SPOKE) (BARANZINI et al., 2021); análise de redes sociais com 

modelos estatísticos, aplicados modelos de posição latente e clustering para identificar e 
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analisar padrões de conexões entre atores (WEST et al., 2015); e análise de big data (AI et al., 

2023). 

Sobre a investigação dos estudos multimétodos, quantitativos e qualitativos (CONKLIN et al., 

2013; YAZDIZADEH et al., 2014; KELMAN et al., 2016; BECK et al., 2019), ainda foi 

observado o modelo TT and PHAT (Technology Transfer and Process Heat Assessment Tool) ( 

LAL et al., 2019).        

4.3 Principais descobertas do estudo 

Explorando as pesquisas propostas na literatura dos 30 artigos, em uma linha do tempo, 

investigou-se a governança, a construção de conhecimento e a criação de valor por meio da 

inovação no campo da saúde.  

De acordo com Leys (2010), as inovações na saúde ocorrem em um ambiente multi-agente 

complexo e a adoção e sustentação delas sofre influência dos processos e barreiras externos e 

internos. Assim, o desenvolvimento de redes interorganizacionais e a colaboração 

interprofissional se dá em um campo organizacional, onde organizações e atores passam a agir 

por meio de interesses próprios, respondendo estrategicamente a pressões institucionais. Em 

complemento, Leys (2010) também destaca o campo como influência direta sobre o discurso, 

sobre as normas e ainda sobre as estruturas,  correspondendo a interesses e objetivos 

individuais.  

Os estudos de La et al. (2011), apresentam o modelo LAL (Aprendizagem, Adaptação e 

Nivelamento) que propõe, com base na demanda do mercado por meio de comunicação 

bilateral, defender tecnologias relevantes. Os autores enfatizam que isso pode ser alcançado 

por parcerias público-privadas que, amplamente definidas, criam uma rede de inovação. O 

exemplo explicitado no estudo inova ao mostrar uma plataforma de rede consultiva e 

colaborativa em desenvolvimento entre transferência de tecnologia e ferramentas de avaliação 

de saúde pública. 

Já os estudos de Natividad et al. (2012) demonstram que a geração, transmissão e 

disseminação de novos conhecimentos para criar valor é o ponto crítico, por isso 

caracterizaram a formação de redes como uma estratégia para desenvolver infraestrutura 

intelectual, conceitual e ética compartilhada para o campo da saúde pública global. Os autores 

reconhecem o papel de vanguarda do conhecimento como uma nova forma de capital e 

impulsionamento da inovação para transformar a sociedade elencando elementos a serem 

considerados para legitimar a construção do conhecimento, como, por exemplo, visão do 

conhecimento e propósito geral, estrutura organizacional e governança, mapeamento de rede, 
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ferramentas de coordenação e de tecnologias de informação e comunicação (TIC), gestão do 

conhecimento, por fim a sustentabilidade.    

Em meio a outra pesquisa, Conklin et al., (2013) avaliaram uma rede de transferência de 

pesquisa em saúde para idosos, bem como as experiências como avaliadores e como 

corretores do conhecimento, nomenclatura determinada pelos autores. Eles sugerem que uma 

análise realizada pelos corretores na rede facilita processos de aprendizagem pelos quais 

atores são conectados com fontes de conhecimento tácitas ou explícitas que os ajudarão a 

resolver desafios relacionados ao trabalho. Da mesma forma, identificaram que o papel dos 

corretores acontece através do envolvimento em um conjunto de atividades relacionais, 

técnicas e analíticas, orientando as comunidades de prática a se desenvolver e operar, 

apoiando indivíduos e o coletivo na criação, exploração e aplicação de conhecimento prático. 

Todavia, Windle et al. (2014), usando uma abordagem de avaliação realista no estudo sobre o 

National Health Service (NHS), sistema de saúde público do Reino Unido, não encontraram 

nenhuma ligação simples entre modos de governança da rede e os resultados da rede. 

Entretanto, os autores descobriram que, por intenção ou acaso, as redes ajudaram a consolidar 

elementos interorganizacionais dos planos de comissionamento do NHS local. Neste cenário, 

os autores concluíram que a eficácia da rede além de depender do foco em projetos práticos 

baseados em evidências bem selecionadas, tem relevância mais ampla para os sistemas de 

saúde.  

Sobre o papel da governança como impulsionadora da inovação, o artigo de Kaye et al. 

(2015) apresenta uma evidência oposta. Foram as inovações em tecnologia da informação que 

facilitaram o desenvolvimento de novos estilos de redes de pesquisa e formas de governança, 

assim impulsionando-as, e não o contrário. Os autores criaram um modelo de governança 

pop-up, pois havia acordado um cronograma para atingir objetivos do projeto de consórcio de 

genômica humana, o qual estabeleceu um sistema de governança interna para suportar a 

pesquisa e tratar com os problemas complexos que surgiram. A nova configuração 

demonstrou um modelo criado rapidamente e por um período específico, igualmente 

projetado com um propósito específico e, desmontada facilmente mediante conclusão do 

projeto. Diante disso, constata-se que a inovação causou uma governança efetiva e por tempo 

determinado, porém com resultados perenes. 

Já no estudo de Wistow et al., (2015) sobre redes de assistência a idosos, os autores 

perceberam que em emergências, conexões entre diferentes redes são fundamentais para 

evitar descontinuidades que podem causar risco à saúde e ao bem-estar. Eles também indicam 

que formuladores de políticas e planejadores de emergência precisam atuar como facilitadores 
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para que as partes interessadas locais, como comunidade e bairro, desenvolvam vínculos 

formais e informais de setores diferentes, auxiliando na redução dos impactos de 

descontinuidades aos cuidados caso ocorra um evento climático extremo.  

Quanto aos resultados de Dal Poz et al., (2016) sobre tendências em conhecimento, a 

produção de conhecimento no campo da educação em saúde pode lançar luz aos desafios e às 

contradições na regulamentação desse sistema. A expansão para o ensino superior em 

instituições privadas estimula a competição, molda clusters empresariais, modifica processos 

de treinamento e levanta novos desafios de políticas públicas. Assim, a temática da inovação 

no campo da saúde deve estar relacionada de forma indireta, no entanto, os autores não 

mencionam redes. 

Perante a perspectiva de Iedema et al., (2017), a qual contribuiu para a literatura identificando 

uma rede de redes, as análises demonstraram que a agência de inovação clínica investigada é 

uma rede que acomoda múltiplas redes cujas estruturas de supervisão, auto-organização e 

abordagens de mudança de sistemas interagem de forma dinâmica, o que faz produzir a 

diversidade de governanças de rede. Ademais, os autores confirmam um paradoxo de 

descentralização centralizada, descobrindo agentes de inovação em redes de implementação e 

expertise em avaliação, um arranjo que legitima o papel híbrido e estratégico do profissional 

de saúde na busca de inovação, aumentando sua influência e impacto no sistema global.  

Por sua vez, Lewis et al., (2017) manifestam que ao pesquisar a inovação do setor público, a 

capacidade de inovação está relacionada aos impulsionadores e barreiras da inovação, 

também à quantidade de conexões que os indivíduos têm fora de sua organização e 

igualmente à liderança. No estudo empírico de três cidades, os autores identificaram que a 

liderança tem efeito maior na capacidade de inovação do que os processos, fatores contextuais 

e estruturas que impulsionam a inovação. As estruturas contemplam redes onde os autores 

sugerem as seguintes proposições sobre os impulsionadores da inovação: i) eles e o 

networking externo serão positivamente associados à capacidade de inovação autoavaliada. ii) 

Os tipos de liderança que apoiam a inovação serão positivamente associados à capacidade de 

inovação autoavaliada, networking e impulsionadores da inovação. iii) eles também serão 

positivamente associados ao networking. 

Sob outra ótica, as evidências apresentadas por Freeman & Millar (2017) contribuem 

reconhecendo projetos de pesquisa governados por rede como componentes salientes, no 

entanto não apresentam argumentos a respeito de sua influência sobre o campo da inovação. 

Já os resultados de Bonfim et al. (2018), contribuem com um modelo de hélice cônica de 

desenvolvimento tecnológico, estendendo o entendimento sobre tecnologia e transferência de 
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conhecimento (TKT) e desenvolvimento tecnológico ao propor uma relação não-linear e 

direta. Conforme os autores, após o ciclo completo de TKT, onde atores participam do 

processo, o conhecimento e a tecnologia resultantes da fase de saída podem acender processos 

de transição decorrentes para organizações de pesquisa pública nacionais. Em especial, eles 

afirmam que o acúmulo de TKT e desenvolvimento de tecnologia indígena, campo estudado, 

levou ao desenvolvimento tecnológico da área de diagnóstico e isso se reflete em uma 

inovação. 

Adiante, Maessen et al. (2019) apresentam resultados sobre a colaboração transnacional e 

descrevem que os níveis de confiança nesse tipo de colaboração são moderadamente baixos e 

as relações de trabalho transfronteiriças anteriores existentes são escassas, dificultando 

conexões e redes antigas, também a governança. Embora os interesses entre países sejam os 

mesmos, a colaboração transnacional é centralizada e as contribuições do estudo ocorrem no 

entorno dela. Assim, há integração e a colaboração é alcançada quando os vários atores estão 

posicionados de forma benéfica para coordenar a colaboração transnacional. 

Já no  artigo que trata de ambientes de redes policêntricas, de austeridade e restrições 

financeiras,  Solar e Smith (2020) apontam evidências contra reformas em ambientes onde a 

política é entregue por meio de várias agências sobrepostas, porém com falta de autoridade 

notória. Esta resistência vai de encontro à possibilidade de inovação e adaptabilidade na 

prestação de serviços, segundo os autores. Igualmente, em  casos que contemplam áreas como 

saúde mental, há grande complexidade de introduzir novos arranjos de governança, mais 

ainda em contextos austeros. Corroborando, os autores propõem outros obstáculos, como 

resistências das organizações opostas a novas formas de governança, bem como que as 

consequências não intencionais e novas demandas criadas por cortes de despesas arrasam a 

prestação de serviços locais e, assim, ocorre com a inovação. 

Logo, sob a ótica de reformas no setor de saúde e baseado em um design quase experimental, 

o estudo de Zarychta e Wong (2021) propõe que a descentralização está associada à redução 

de vínculos de recursos que uma organização contribui com outras organizações em rede. No 

campo das políticas públicas, os autores sugerem que as reformas administrativas podem 

influenciar o comportamento de contribuição de recursos por organizações e a estrutura de 

redes interorganizacionais, que são mecanismos importantes ao vincular descentralização a 

resultados da prestação de serviços como, por exemplo, em saúde. Mesmo assim, os autores 

não tratam diretamente de redes de conhecimento e sua possível contribuição para a inovação. 

No entanto, na pesquisa de Baranzini et al. (2021) sobre redes de conhecimento na área de 

Biomedicina humana, os achados indicam o conhecimento como propriedade emergente da 
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rede interconectada por informações confiáveis, igualmente por fatos conhecidos. O modelo 

tratado no artigo, permite o uso de abordagens de machine learning (ML) explicativas com a 

capacidade de prever resultados biomédicos mediante técnicas de inteligência artificial, onde 

uma rede de conhecimento integrada com até centenas de milhões de fatos biomédicos 

conectados, tem utilidade potencial e diversificada de aplicações práticas. Além de cadeia de 

causalidade, a pesquisa aponta um caminho na rede que conecta informações e sua 

contribuição acontece por descobertas de medicamentos, pesquisa de COVID-19, diagnóstico 

e gerenciamento de doenças crônicas e identificação de interações biológicas complexas que 

criam valor, inovação e soluções para o campo da saúde. 

Do mesmo modo, no campo da Biomedicina humana, Testoni et al. (2021) analisam conflitos 

de interesse em pesquisa biomédica, também sua influência em resultados de pesquisa sobre o 

afastamento de agendas de pesquisa das prioridades de saúde pública. Sobre as redes de 

conhecimento, os autores apontam que as agendas de pesquisa de ciências da saúde e 

biomédicas (HBMS) de grandes empresas privadas e instituições acadêmicas líderes estão 

interligadas mediante a conexão de dados. Demais achados estão relacionados a áreas técnicas 

da Biomedicina, todavia deduz-se que perante dados e conexões da rede existe governança, e 

que ela pode estar diretamente ligada à criação de valor para este ambiente. 

Já a pesquisa de Ai et al, (2023) apresenta uma governança governamental no campo da 

transformação digital, propondo que o novo ambiente criado na era digital da informação 

afeta o processo de reforma da governança no campo empírico investigado a partir de 

aspectos como a orientação do conceito de construção, o ajuste do modo de serviço e a 

renovação de uma agenciadora do local. Não obstante, a pesquisa não aborda o campo da 

saúde, porém indiretamente direciona-se à criação de valor mediante inovações.  

Em tempo, o artigo de Zanchetta et al. (2024) apresenta um relato sobre as informações 

coletadas de uma varredura ambiental internacional de informações de base universitária, em 

que o objetivo é a criação de uma rede de conhecimento de Enfermagem. O principal achado 

do estudo é a autenticação de informações preliminares sobre particularidades regionais, 

potencialidades internas e macro-questões contextuais. Os autores apresentam áreas de 

pesquisa, recursos, e inovações no ensino de pesquisa, assim como barreiras à disseminação 

do conhecimento e contribuições prospectivas da rede. Quanto à inovação na educação em 

pesquisa no campo da enfermagem, a análise do ambiente aborda inovação e 

internacionalização dentro de entendimentos contemporâneos e globais, também inovação na 

produção, aplicação e transferência de conhecimento dentro do ambiente acadêmico. 
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Contudo, como o estudo é incipiente e propõe a formação de uma rede futura, não foram 

tratados temas como governança. 

Ao fim, embora ricas em temáticas distintas, as contribuições encontradas nos artigos de 

Yazdizadeh et al. (2014), West et al. (2015), Carter (2016), Kelman et al., (2016), 

Adriaenssens et al. (2019), Beck et al. (2019), Jha et al. (2020), Milner et al. (2020), Ryan 

(2021), Lepsch-Cunha et al. (2024) não apresentam resultados diretamente relacionados aos 

temas aqui propostos. 

4.4 Oportunidades de pesquisas futuras 

Algumas análises apontam sugestões de pesquisas futuras. Das que chamaram a atenção para 

as direções relacionadas aos temas indicados no estudo, estão: i) Estudos que investiguem a 

importância de arranjos locais em redes maduras sustentáveis na saúde (Wistow et al., 2015); 

ii) Pesquisas comparativas que examinem os vínculos entre redes, impulsionadores de 

inovação e capacidade de inovação (Lewis et al., 2017). iii) Pesquisas contínuas que integrem 

novas bases de dados biomédicas, como as de agências reguladoras, incorporando dados 

relacionados a fatores socioeconômicos, demográficos e ambientais que afetem a saúde, 

incorporando predições computacionais para ampliar a relevância do grafo ao incluir modelos 

preditivos baseados em literatura e aprendizado de máquina (Baranzini et al., 2021). 

 

5 Conclusão 

Esta pesquisa investigou como a governança de redes de conhecimento impulsiona a inovação 

no campo da saúde. Utilizando uma revisão sistemática da literatura, o estudo analisou 30 

artigos sob a lupa da interseção entre governança de redes, redes de conhecimento e inovação 

no campo da saúde. A proposta de uma revisão sistemática contribui para a construção do 

conhecimento acadêmico sobre os temas propostos, bem como para a agenda dos ODS no 

Brasil. 

Sobre as abordagens metodológicas dominantes, a análise do corpus de pesquisa demonstra 

uma tendência para a abordagem qualitativa, que contemplou mais de 60% dos artigos. A 

escolha estratégica que mais aparece é o Estudo de Caso. E após a análise da literatura 

existente, foi possível identificar que a teoria dominante é a network governance, que embasa 

a maior parte dos estudos.  

Assim, a investigação mostra que a interação bidirecional entre governança e inovação reflete 

a complexidade dos sistemas adaptativos, onde mudanças em um elemento frequentemente 

desencadeiam adaptações no outro. Este estudo evidencia que, em muitos casos, governança e 

inovação interagem de forma bidirecional e sua relação é dinâmica. Enquanto a governança 
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cria as condições para a inovação florescer, novos processos e tecnologias demandam a 

adaptação ou reinvenção de modelos de governança para atender às mudanças e desafios 

emergentes no campo da saúde. Assim, entende-se que a governança causa a inovação, como 

a inovação também causa a governança. 

A governança como influência da inovação é apontada quando a governança de redes 

promove a criação de valor ao facilitar a geração, transmissão e disseminação de 

conhecimento em redes colaborativas. Essa estrutura organizacional e de governança sustenta 

a inovação, integrando diferentes atores e recursos em direção a objetivos compartilhados 

(NATIVIDAD et al., 2012). Além disso, Wistow et al. (2015) indicam que a governança de 

redes é fundamental para evitar descontinuidades no atendimento em emergências, garantindo 

continuidade e inovação em situações adversas. Outro aspecto importante que emerge das 

análises é que redes com governança estruturada criam condições para a auto-organização e a 

adaptação, possibilitando inovações contínuas em sistemas de saúde (IEDEMA et al. (2017). 

De outro modo, a influência da inovação sobre a governança ocorre quando inovações em 

tecnologia da informação levam ao desenvolvimento de novos modelos de governança, como 

o "governança pop-up" (KAYE et al., 2015), estruturados para atender a projetos específicos, 

evidenciando que a inovação pode moldar a governança. Igualmente, quando avanços em 

machine learning e redes de conhecimento na Biomedicina não apenas promovem inovações 

práticas, mas também forçam ajustes na governança para integrar os novos fluxos de dados e 

processos (BARANZINI et al., 2021). Tal como, quando  inovações em redes policêntricas 

são frequentemente desafiadas por resistências institucionais e limitações de autoridade, 

exigindo adaptações governamentais para incorporar a inovação (SOLAR & SMITH, 2020). 

Contudo, além da interação bidirecional entre governança e inovação, o conhecimento e o 

campo empírico também influenciam a inovação, quando Natividad et al. (2012) reconhecem 

o papel de vanguarda do conhecimento como uma nova forma de capital e impulsionamento 

da inovação, igualmente quando Bonfim et al. (2018) afirmam que o acúmulo de TKT e 

desenvolvimento de tecnologia levou ao desenvolvimento tecnológico da área de diagnóstico.     

Diante de um universo de análise pequeno, entende-se que não houve revisão exaustiva, 

frente à produção científica que pode contemplar os temas aqui propostos. Ademais, este 

ensaio não teve a pretensão de esgotar as discussões a respeito da problemática proposta.  
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